
Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Tribunal municipal de Sófia — 
Interpretação do artigo 7. o , n. os 1 e 2, alínea a) e b), da Directiva 
96/9/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 
Março de 1996, relativa à protecção jurídica das bases de dados 
(JO L 77, p. 20) — conceitos de extracção e de utilização — 
Base de dados jurídicos relativa à legislação e à jurisprudência 
num Estado-Membro 

Dispositivo 

1) A delimitação dos conceitos de «transferência permanente» e de 
«transferência temporária», na acepção do artigo 7. o da Directiva 
96/9/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Março 
de 1996, relativa à protecção jurídica das bases de dados, assenta 
no critério da duração da conservação dos elementos extraídos de 
uma base de dados protegida para outro suporte diverso dessa base 
de dados. O momento da ocorrência de uma extracção, na acepção 
do referido artigo 7. o , a partir de uma base de dados protegida, 
acessível por via electrónica, corresponde ao momento da fixação 
dos elementos visados pelo acto de transferência para um suporte 
diferente desta base de dados. Este conceito de extracção é inde-
pendente do objectivo prosseguido pelo autor do acto em causa, das 
alterações por ele eventualmente feitas ao conteúdo dos elementos 
assim transferidos, bem como das diferenças eventuais relativas à 
organização estrutural das bases de dados em causa. 

A circunstância de as características materiais e técnicas presentes 
no conteúdo de uma base de dados protegida por um fabricante 
figurarem também no conteúdo de uma base de dados de outro 
fabricante pode ser interpretada como um indício da existência de 
uma extracção, na acepção do artigo 7. o da Directiva 96/9, a 
menos que tal coincidência possa explicar-se por outros factores 
diversos da transferência ocorrida entre essas duas bases de dados. 
O facto de os elementos obtidos pelo fabricante de uma base de 
dados junto de fontes não acessíveis ao público figurarem também 
na base de dados de outro fabricante não basta, por si, para provar 
a existência de tal extracção, mas pode constituir um indício desta. 

A natureza dos programas informáticos utilizados para a gestão 
das duas bases de dados electrónicas não constitui um elemento de 
apreciação da existência de uma extracção na acepção do artigo 7. o 
da Directiva 96/9. 

2) O artigo 7. o da Directiva 96/9 deve ser interpretado no sentido de 
que, em face de um conjunto global de elementos que abrangem 
subgrupos separados, o volume dos elementos alegadamente ex-
traídos e/ou reutilizados de um desses subgrupos deve, para efeitos 
da apreciação da existência de uma extracção e/ou de uma reuti-
lização de uma parte substancial, avaliada em termos quantitati-
vos, do conteúdo de uma base de dados, na acepção do referido 
artigo, ser comparada ao volume do conteúdo total deste subgrupo 
se ele constituir, enquanto tal, uma base de dados que satisfaz os 
requisitos de concessão da protecção pelo direito sui generis. Caso 
contrário, e na medida em que o referido conjunto constitua uma 

base de dados protegida, a comparação deve ser feita entre o 
volume dos elementos alegadamente extraídos e/ou reutilizados 
dos diferentes subgrupos deste conjunto e o volume do seu con-
teúdo total. 

A circunstância de os elementos alegadamente extraídos e/ou reu-
tilizados a partir de uma base de dados protegida pelo direito sui 
generis terem sido obtidos pelo seu fabricante junto de fontes não 
acessíveis ao público pode, em função da importância dos meios 
humanos, técnicos e/ou financeiros utilizados por este fabricante 
para recolher os elementos em causa junto de tais fontes, ter 
relevância quanto à qualificação destes de parte substancial, de 
um ponto de vista qualitativo, do conteúdo da base de dados 
em causa, na acepção do artigo 7. o da Directiva 96/9. 

O carácter oficial e acessível ao público de uma parte dos elemen-
tos contidos numa base de dados não dispensa o órgão jurisdicio-
nal nacional de verificar, para efeitos da apreciação da existência de 
uma extracção e/ou de uma reutilização de uma parte substancial 
do conteúdo da referida base de dados, se os elementos alegada-
mente extraídos e/ou reutilizados a partir dessa base de dados 
constituem, de um ponto de vista quantitativo, uma parte sub-
stancial do seu conteúdo total ou, eventualmente, se constituem, de 
um ponto de vista qualitativo, uma parte substancial, por repre-
sentarem, em termos de obtenção, de verificação ou de apresenta-
ção, um importante investimento humano, técnico ou financeiro. 

( 1 ) JO C 51, de 23.2.2008 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 5 de 
Março de 2009 — Comissão das Comunidades Europeias / 

República Francesa 

(Processo C-556/07) ( 1 ) 

(«Incumprimento de Estado — Política comum das pescas — 
Regulamento (CE) n. o 894/97 — Rede de emalhar derivante 
— Conceito — Rede de pesca denominada «thonaille» — 
Proibição para a pesca de determinadas espécies — Regula-
mentos (CEE) n. o 2847/93 e (CE) n. o 2371/2002 — Inexis-
tência de sistema de controlo eficaz para fazer respeitar esta 

proibição») 

(2009/C 102/11) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: M. Nolin, M. van Heezik e T. van Rijn, agentes)
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Demandada: República Francesa (representantes: G. de Bergues e 
A.-L. During, agentes) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Política Comum das Pescas — 
Regulamentos (CEE) n. o 2847/93 do Conselho, de 12 de Outu-
bro de 1993, que institui um regime de controlo aplicável à 
política comum das pescas (JO L 261, p. 1) e (CE) n. o 
2371/2002 do Conselho, de 20 de Dezembro de 2002, relativo 
à conservação e à exploração sustentável dos recursos haliêuti-
cos no âmbito da Política Comum das Pescas — Admissão da 
«thonaille» pelas autoridades nacionais apesar da proibição co-
munitária de redes de emalhar derivantes com comprimento 
igual ou superior a 2,5 km — Inexistência de sistema de con-
trolo eficaz para fazer respeitar esta proibição 

Dispositivo 

1) Ao abster-se de controlar, inspeccionar e fiscalizar de forma sa-
tisfatória o exercício da pesca no que respeita à proibição das redes 
de emalhar derivantes para a captura de determinadas espécies e ao 
não promover a adopção das medidas apropriadas contra os res-
ponsáveis pelas infracções à regulamentação comunitária em ma-
téria de utilização de redes de emalhar derivantes, a República 
Francesa não cumpriu as obrigações que lhe incumbem nos termos 
dos artigos 2. o e 31. o , n. os 1 e 2, do Regulamento (CEE) n. o 
2847/93 do Conselho, de 12 de Outubro de 1993, que institui 
um regime de controlo aplicável à política comum das pescas, 
conforme alterado pelo Regulamento (CE) n. o 2846/98 do Con-
selho, de 17 de Dezembro de 1998, e dos artigos 23. o , n. os 1 e 
2, 24. o e 25. o , n. os 1 e 2, do Regulamento (CE) n. o 2371/2002 
do Conselho, de 20 de Dezembro de 2002, relativo à conservação 
e à exploração sustentável dos recursos haliêuticos no âmbito da 
Política Comum das Pescas 

2) A República Francesa é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 37, de 9.2.2008 

Acção intentada em 21 de Novembro de 2008 — Comissão 
das Comunidades Europeias / República Eslovaca 

(Processo C-507/08) 

(2009/C 102/12) 

Língua do processo: eslovaco 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: C. Giolito, J. Javorský e K. Walkerová, agentes.) 

Demandada: República Eslovaca 

Pedidos da recorrente 

— Declarar que a República Eslovaca não cumpriu as obriga-
ções que lhe incumbem por força do artigo 249. o CE, n. o 4, 
e do artigo 2. o da Decisão da Comissão, de 7 de Junho de 
2006, relativa ao auxílio de Estado C 25/2005 (anterior NN 
21/2005) concedido pela República Eslovaca a favor da 
Frucona Košice, a.s. [notificada sob o número C(2006) 
2082] ( 1 ) por não ter executado a referida decisão; 

— condenar a República Eslovaca nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Através da Decisão de 7 de Junho de 2006 relativa ao auxílio de 
Estado C 25/2005 (anterior NN 21/2005) concedido pela Re-
pública Eslovaca a favor da Frucona Košice, a.s., a Comissão 
declarou que as medidas tomadas pela República Eslovaca a 
favor da Frucona Košice, a.s., constituem um auxílio de Estado 
nos termos do artigo 87. o CE, n. o 1, e que esse auxílio é 
incompatível com o mercado comum. Simultaneamente, a Co-
missão instou a República Eslovaca a adoptar todas as medidas 
necessárias para que a beneficiária restituísse o auxílio legal 
prestado. 

A sociedade Frucona ainda não devolveu o auxílio concedido. 

O auxílio de Estado à sociedade Frucona consistiu no cancela-
mento de uma dívida fiscal aprovada pelo órgão jurisdicional no 
âmbito de um processo de suspensão de pagamentos. A Repú-
blica Eslovaca solicitou judicialmente a devolução do auxílio 
ilegal. O órgão jurisdicional de primeira instância indeferiu o 
pedido baseando-se, entre outros motivos, no facto de a dívida 
da sociedade Fructona para com a administração fiscal já estar 
extinta ex lege. O órgão jurisdicional que apreciou o processo 
em segunda instância confirmou a sentença proferida em pri-
meira instância declarando, designadamente, que não é compe-
tente para reexaminar um acordo previamente aprovado, visto 
que, tratando-se de res iudicata, deve ser respeitado por todos os 
organismos, incluindo o órgão jurisdicional que aprecia a causa 
em fase de recurso, e que a decisão da Comissão não teve em 
conta as normas de direito interno que regulam o conflito entre 
os procedimentos de insolvência e o procedimento executivo.
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